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PALESTRA 5 
 

Saber perdoar para ser perdoado 
 
 
Texto: Mateus 18:23-35  
 
Introdução 
Era uma manhã de domingo na Nova Zelândia do século XIX. Numa igreja Protestante um jovem cristão 
Maori veio ajoelhar-se diante da mesa da Comunhão. No entanto, reparou que, ao seu lado, estava o 
homem que tinha morto o seu pai e lhe havia bebido o sangue. Era o homem que o jovem Maori, alguns 
anos antes, tinha jurado matar, de modo a vingar o seu pai. Diversos pensamentos de vingança passaram-
lhe então pela mente. Um aceso conflito tomou conta do seu coração. Assim, ele ergueu-se e voltou ao 
seu lugar na nave da igreja, sem tomar parte na Santa Ceia. Mas depois de ter regressado ao seu banco, 
começou a meditar nos últimos momentos de Jesus em Jerusalém: a angústia no Getesêmane, o 
julgamento injusto às mãos de Pilatos e o doloroso Calvário. Deu-se, então, conta que Cristo sofrera 
muito mais do que ele alguma vez havia sofrido. Pareceu-lhe ouvir nitidamente as palavras de Jesus: “Pai, 
perdoa-lhes, porque não sabem o que fazem” (Lucas 23:34). O jovem Maori não pôde suportar mais estes 
pensamentos. Levantou-se e dirigiu-se resolutamente para a mesa da Comunhão. Ajoelhando-se ao lado 
do homem que tinha tirado a vida ao seu pai, tomou os emblemas da Ceia do Senhor. Os seus 
pensamentos de vingança tinham dado lugar ao perdão.   
Esta noite gostaria de lhes falar um pouco sobre a parábola do credor incompassivo. Esta parábola é das 
mais solenes parábolas contadas por Jesus. Ela é apresentada apenas no Evangelho de Mateus. Jesus 
contou esta parábola para enfatizar a necessidade dos Seus discípulos concederem o perdão de modo 
ilimitado àqueles que os ofendem.  
Nós iremos fazer uma interpretação do texto que começámos por ler. O nosso objetivo é refletir sobre as 
palavras de Jesus, de modo a captarmos a lição que elas encerram. Uma vez compreendida esta lição, 
poderemos aplicar na nossa vida os princípios éticos e espirituais que dela decorrem. Assim, convido-vos 
a acompanharem-me nesta exploração do sentido profundo da parábola do credor incompassivo.  
 
O ajuste de contas 
Jesus começa a sua parábola comparando a manifestação do Reino de Deus com um ajuste de contas entre 
um rei e os seus servos. Este rei é, sem dúvida, um rei gentio, pois o modo como ele trata os seus 
funcionários vai contra as disposições legais da Judeia do tempo de Jesus. Portanto, ele não pode ser um 
monarca judeu. Na cultura do Médio Oriente do tempo de Jesus eram designados como “servos do rei” os 
mais altos funcionários da corte real. Dado que eles foram chamados pelo rei para lhe prestarem contas, e 
dado o elevado montante envolvido no acerto de contas, estes servos do rei eram seguramente os 
funcionários reais responsáveis pela coleta dos impostos nas províncias do reino.    
O rei começou a passar em revista as suas finanças e foi-lhe trazido um dos seus servos que lhe devia dez 
mil talentos, isto é, cem milhões de denários. Um denário era o salário diário médio de um trabalhador na 
Palestina do tempo de Jesus. Portanto, dez mil talentos eram o equivalente ao salário de 27 398 anos de 
trabalho jornaleiro contínuo. Esta soma era colossal, ultrapassando em muito a soma total da renda anual 
de uma província rica. Para termos uma noção do descomunal valor da dívida do servo ao rei, temos 
apenas que ter presente que o total anual dos impostos da Judeia, Idumeia, Samaria, Galileia e Pereia no 
tempo de Herodes, o Grande, era de apenas 800 talentos. Uma dívida de dez mil talentos era algo 
fabuloso. O facto de este servo dever ao rei uma tal soma indica que o servo é, na verdade, um sátrapa, 
um governador de uma província do reino, que deve ao rei o montante total do imposto coletado na sua 
província. Ele seria pessoalmente responsável pela totalidade do imposto a coletar na sua província. Mas 
ele tinha-se mostrado de tal maneira infiel à confiança que o rei tinha nele que, no dia do ajuste de contas, 
ele devia dez mil talentos ao rei. É claro que a soma desta dívida supera de longe qualquer situação real. 
O talento era a maior unidade monetária no Médio Oriente e dez mil talentos era uma soma colossal. Ao 
atribuir ao servo uma dívida de dez mil talentos, Jesus indica uma soma de dívida que supera toda a 
imaginação, para que ela contraste com a pequena dívida de cem denários que era devida ao servo pelo 
seu conservo. Era uma dívida tão grande que o servo nunca a poderia pagar. 
Assim, o rei ordena que o servo, a sua mulher e os seus filhos sejam vendidos como escravos, bem como 
todos os seus bens móveis e imóveis, para recuperar parte da dívida. Os filhos de um homem eram a 
última coisa que se podia vender no Médio Oriente do tempo de Jesus. Visto que o preço de um escravo 
era, em média, de 500 a 2000 denários, o produto da venda do servo e da sua família pouco contribuiria 
para o pagamento da soma gigantesca de cem milhões de denários. Portanto, a ordem do rei deve ser 
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compreendida simplesmente como expressão da sua ira e como retaliação destinada a castigar o servo 
devedor. O rei retira-lhe aquilo a que ele dava mais valor: a sua liberdade e a sua família.  

 
Um gesto de perdão magnânimo 
O servo prostra-se, então, diante do rei, para lhe implorar misericórdia. Esta era a mais impressionante 
forma de súplica na cultura do Médio Oriente. Ao prostrar-se diante do rei, o servo mostra colocar-se 
completamente à mercê do seu senhor. O servo promete que obterá todo o dinheiro – a incrível soma de 
dez mil talentos – se o rei tão-somente lhe der suficiente tempo para isso. Ele está convencido de que, se 
lhe for dado tempo suficiente, será capaz de pagar, mesmo aquela soma astronómica. Na verdade, ele 
estava a pedir que o montante de dez mil talentos devido ao rei fosse adicionado ao montante da coleta de 
impostos da sua província do próximo ano. O servo espera assim poder pagar no próximo ano o valor de 
dois anos de impostos. É claro que este otimismo do servo é completamente infundado. É impossível 
pagar uma tal dívida. Ele nunca seria capaz de cumprir a sua promessa de pagar tudo ao rei.  
Movido de íntima compaixão, o rei perdoa a divida ao servo e manda-o embora em paz. A grande 
bondade e compaixão do rei para com o seu servo devedor são manifestadas no facto de que o seu perdão 
da dívida supera de longe o pedido do servo. Este pedira apenas que lhe fosse concedido um prazo mais 
alargado para pagar a dívida colossal, mas o rei simplesmente liberta-o totalmente do pagamento da 
dívida. A compaixão do rei é completamente inesperada.  
 
Um gesto de mesquinhez ignóbil  
O servo perdoado encontra, então, na rua, um outro servo do rei, um outro funcionário real. Este segundo 
servo do rei está provavelmente sob as ordens do servo perdoado pelo rei. O segundo servo devia ao 
primeiro cem denários, ou seja, o equivalente ao salário de três meses de um jornaleiro. Comparada com a 
soma astronómica de dez mil talentos, esta dívida era uma ninharia. No entanto, o servo perdoado agarra 
pelo pescoço o seu conservo, impedindo qualquer tentativa de fuga. Ele exige que o seu conservo lhe 
pague a pequena dívida de cem denários que tem para com ele. O servo perdoado tinha sido alvo da 
extraordinária misericórdia do seu senhor, mas foi incapaz de agir da mesma forma misericordiosa para 
com o seu conservo. Esta falta de misericórdia do servo perdoado é grandemente ampliada pela 
consideração da grande misericórdia de que ele tinha sido alvo às mãos do rei.    
Da mesma forma que o primeiro servo do rei tinha implorado misericórdia ao rei, também agora o 
segundo servo implora misericórdia ao servo perdoado. Ele prostra-se aos seus pés para lhe pedir que lhe 
dê um novo prazo para que a dívida de cem denários seja paga. O segundo servo é certamente um 
funcionário de baixo escalão, ao qual é difícil conseguir até mesmo a pequena soma de cem denários. No 
entanto, se lhe fosse dado um razoável período de tempo, ele poderia efetivamente pagar a sua dívida de 
cem denários. O pedido do segundo servo para que o servo perdoado lhe dê um prazo mais alargado para 
o pagamento da dívida é semelhante ao pedido que o servo perdoado tinha feito ao rei. Mas há uma 
diferença importante. O pedido do segundo servo é razoável e exequível, ao passo que o pedido do servo 
perdoado feito ao rei era completamente irrazoável e inexequível.  
O servo perdoado não aceita o pedido de alargamento do prazo por parte do seu devedor e lança-o na 
prisão. Ele não podia mandar vender o seu devedor como escravo porque a dívida deste – cem denários – 
era inferior ao preço médio de um escravo. Mas podia mantê-lo na prisão por dívida. Esta forma de 
execução pessoal por dívida tinha a finalidade de forçar o devedor a encontrar um meio de pagar a dívida, 
ou por si mesmo ou pelo recurso à ajuda dos seus familiares. Este procedimento não era possível no 
direito judaico, o que mostra mais uma vez que a parábola de Jesus faz referência a circunstâncias 
próprias de um país gentio. Note-se que, sendo encerrado na prisão, o segundo servo perdia toda a 
possibilidade de poder trabalhar para pagar a sua dívida, o que dificultava ainda mais a sua situação. É 
evidente que o tratamento que o servo perdoado dá ao seu conservo contrasta gritantemente com o 
tratamento que o rei lhe havia dado. 
 
O perdão revogado   
Diante da miserável falta de misericórdia do seu companheiro de serviço, os outros servos do rei decidem 
fazer queixa dele ao seu senhor. Estes conservos do servo perdoado pelo rei eram seguramente os seus 
colegas, altos funcionários da corte, possivelmente governadores das províncias reais. O servo perdoado é 
novamente chamado para uma reunião com o rei. Diante da falta de misericórdia e de compaixão do seu 
servo, o rei revoga a sua decisão anterior de lhe perdoar a enorme dívida. Dado que o servo perdoado não 
tinha sido capaz de mostrar misericórdia àquele que lhe devia, também o rei decide voltar atrás e retirar-
lhe a misericórdia que lhe havia mostrado.  
O rei condena, então, o seu servo à tortura, até que ele pague tudo o que devia. O facto de que não havia 
pena de tortura na Palestina mostra que a parábola de Jesus descreve as circunstâncias de um ambiente 
gentio, não judeu. Era usual no Médio Oriente os reis usarem a tortura contra governadores infiéis ou 



 

 

3 

lentos em entregar os impostos das suas províncias. Tinha isto em vista levá-los a confessar onde teriam 
desviado ou escondido o dinheiro ou levá-los a pressionar os seus parentes e amigos para que estes 
cobrissem as dívidas. O facto de que o servo deveria ser torturado até pagar toda a dívida e o facto de que 
a dívida era descomunal implica que ele seria torturado durante bastante tempo.        
Jesus conclui a Sua parábola afirmando claramente que Deus agirá para connosco da mesma forma que o 
rei agiu para com o seu servo, caso nós não perdoemos de coração ao nosso próximo. O “perdão de 
coração” de que fala Jesus contrapõe-se a um perdão só de lábios. Ao pedir que o perdão venha do 
coração, o que Jesus pede é o perdão autêntico e não hipócrita. Este perdão deve ser dado não com 
espírito queixoso, mas em plenitude. Ele deve vir de um espírito que verdadeiramente põe de lado o 
desejo de retribuição pelo agravo recebido do outro. 
 
A lição ética da parábola     
O que podemos aprender, em termos éticos, com esta parábola de Jesus sobre o credor incompassivo?  
Esta parábola ensina-nos que Deus nos deu, no perdão dos pecados anunciado no Evangelho de Jesus, 
uma sentença de graça extraordinária. Portanto, não deveríamos nós também perdoar aos nossos irmãos 
as suas culpas, que não passam duma bagatela quando comparadas com as nossas faltas para com Deus? 
O perdão gratuito e total de Deus obriga-nos a estarmos dispostos a perdoar de coração as faltas 
cometidas pelo nosso próximo contra nós. Na verdade, ai de nós se reclamarmos os nossos direitos, se 
formos duros de coração e não concedermos também o perdão! Então tudo estará em jogo, pois, nesse 
caso, Deus retirará o perdão das nossas faltas e pecados e far-nos-á experimentar a sua estrita justiça no 
juízo final. Deus está disposto a tudo perdoar, exceto aquilo que ele considera imperdoável: a nossa 
recusa de dar o perdão ao nosso próximo.    
Portanto, Jesus ensina que não só a justiça, mas também a misericórdia de Deus, pode ser usufruída pelos 
homens no juízo final. Mas Deus usará no juízo final a medida da misericórdia desde que nós tenhamos 
também usado de misericórdia para com o nosso próximo. Aquele que, estando consciente da magnitude 
do perdão de Deus, é levado a perdoar o seu semelhante, encontrará misericórdia no dia do juízo divino. 
Mas aquele que solicita o perdão de Deus e se recusa a perdoar o seu próximo, será atingido no juízo final 
pela estrita justiça de Deus, sem mistura de misericórdia. Deus está disposto a ser misericordioso com os 
pecadores, mas estes devem também estar preparados para ser misericordiosos com os outros. Àqueles 
que recusam ser misericordiosos com os seus semelhantes, Deus aplicará no juízo final a mais estrita 
justiça. Se quisermos receber misericórdia de Deus, devemos ser misericordiosos. Se tratarmos os outros 
com a mais implacável justiça, Deus nos tratará do mesmo modo.    
A moral desta parábola do credor incompassivo é simples: perdoa ao teu próximo as suas faltas para 
contigo e serás perdoado por Deus quanto aos teus pecados, logo que te  convertas e inicies uma nova 
vida. Portanto, a parábola salienta o dever que o cristão tem de perdoar o seu próximo e indica as terríveis 
consequências que advêm no juízo final àquele que se recusa a perdoar de coração. A consciência do 
perdão de Deus deve criar no Cristão um espírito perdoador. Além disso, se Deus não coloca limites ao 
Seu perdão, os homens também não devem colocar um limite ao seu perdão. Aqueles que colocam limites 
em perdoar os outros descobrirão que Deus também colocará limites no perdão que lhes concede.  
 
Conclusão e apelo 
A II Guerra Mundial aproximava-se do seu fim em 1944. Estávamos na véspera do Dia D. As tropas 
aliadas preparavam-se para entrar em ação, invadindo as costas da Normandia. Numa das unidades 
militares americanas, o último sermão do capelão Protestante foi baseado no texto “Pai, perdoa-lhes, 
porque eles não sabem o que fazem” (Lucas 23:34). Perto do fim do sermão, um jovem soldado 
interrompeu-o. “É fácil para si falar assim”, disse ele ao capelão, “porque os seus entes queridos estão a 
salvo em casa. Nunca viu os seus amigos serem abatidos a tiro. Eu já vi! Por isso posso dizer-lhe: Eu 
odeio o inimigo!” Terminado o sermão, o capelão dirigiu-se ao jovem soldado que o havia interrompido e 
lançou-lhe um convite: “Podemos falar a sós na minha tenda?” Quando os dois já se encontravam na 
tenda, o capelão disse ao soldado: “Quero contar-lhe uma história. Eu conheci um jovem aviador da sua 
idade. Durante um combate aéreo, o seu avião foi abatido pelo inimigo. Ele conseguiu saltar do avião 
com o para-quedas e caiu no mar, mergulhando para escapar às balas inimigas. O inimigo esperou que ele 
viesse à superfície e largou sobre ele uma pequena bomba. Desta vez ele não conseguiu escapar.” 
Emocionado, o capelão fez uma pausa. Depois, continuou: “Esta história é verdadeira. Eu fui testemunha 
dos factos. Eis uma fotografia do jovem aviador.” Ao tomar a fotografia na sua mão, o soldado reparou na 
semelhança fisionómica do aviador com o capelão. No canto da foto estava escrito: “Para o meu pai, com 
todo o meu amor.” 
Jesus pede-nos que perdoemos a quem nos ofendeu ou magoou. Ele próprio deu o exemplo. Depois de ser 
crucificado, estando subjugado pela dor física e mental, Cristo dirigiu-se a Deus em oração, dizendo: 
“Pai, perdoa-lhes, porque não sabem o que fazem” (Lucas 23:34). Tal como Jesus perdoou aos seus 
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algozes, também nós devemos perdoar. Ao sair daqui hoje, pense nesta lição recebida de Cristo. Procure 
encontrar forças para perdoar às pessoas que o ofenderam e magoaram. Perdoar às vezes é difícil, mas é o 
que Deus nos pede. Aprenda a perdoar. Verá que não somente se sentirá melhor consigo, como ficará 
também em paz com Deus. 
 
 
 
 
 
 


